
PARECER Nº   203, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 435, DE 2008


De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe dispõe sobre medidas contra a prática de trotes telefônicos dirigidos aos órgãos que especifica.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a presente iniciativa parlamentar visa coibir, por meio da imposição de sanção pecuniária, a prática de trotes telefônicos que são dirigidos, diariamente, à Polícia Militar, ao Corpo de Bombeiros e ao SAMU, causando graves prejuízos à população na medida em que afetam o bom e regular andamento dos serviços emergenciais prestados por esses órgãos.


A matéria é, portanto, de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.


A emenda nº 1 tem o intuito de aprimorar a redação do projeto, convertendo o valor da sanção pecuniária imposta em Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP’s, não havendo óbices à sua aprovação quanto aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 435, de 2008 e à Emenda nº 1.


É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - RELATOR
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposiçãoe a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – André Soares 

